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TER\lO DE REFERENCIA l)o oB.ll=To

OB.FETO: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO Dli SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE
LAt.JDOS TEC:NACO PERICIAL l)E INSALUBRIDADE E PERICULOSIDAt)E, LAI.JDO
TECNTCO DE CONDIÇÕES ANiBiENTAIS DO TRABALllO- LTCA'l' L pi{oGRANiA DL
PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS PPR/\ DOS SERVlt)olhES Do MLJNICIPTO DF
rIANGtJA-CEAliA

1. DA FLINDAMENTAÇÃO E PAR'l'lCIPAÇÃO DE MICROEMI'RESA-ME E EbtPRES.\ D
PEQUENO PORTE-EPP

1.1. TERMO DE lZEFERÊNCIA PARA PREGÃO PRESENCIAL, EXC:l,USIVO À
MICROUMPRESA Mr E EN{PRESA DE PEQUENO PORTE Epp, REGll)o prl.A l.PIN.'
[0.520. [)E 17 DE JULHO DE 2002 E SUBSIDIAR]AN4ENTE PELA LE] N.' 8.666 DE 21/06/93
AI.TARADA PELA LEI N.' 8.883/94 DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E LEGISLAÇÃO
COMPI.EMENTAS LM VIGOR, LEI t23/2006, LEl147/2o14 E SUAS AL'l'ERAÇÓES E LEI
2.846/2013
2. Para o cumprimento do disposto no inciso l art. 48 da Lci Complementar 147/

administração pública
4 a

deverá realizar processo licitatc$rio dcstiniido exclusivamente à partia.ipação
de microempresas e empresas dc pequeno porte nos itens dc contratação Guio
valor seja de até R$ 80.000,00 (oi orla mil reais): (Rçdtlção..dada..l?clí!..l,ci
Çonl.p.le.!Dgiltar n' 147, dç:;;Z.íK.4sq$1p.xlç.:Q.1.4), c Lci(:oillp]cmcntar n' ] 55.
de 27 de outubro de 2016

1.3. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou l=lPP) elos termos cla Lci
Complementar n' 123/2006 e Lei 147/2014, para que estas possaltl participar clcsta licitação
exclusiva e gozar dos benefícios previstos na ret'erida T,ei é necessário. à época clo crcdcnciatllcnto.
manif'estação dc cumprir plenamente os requisitos para classificação como tal. nos teimas do art. 3
do reí'erido diploma legal. por meio da declaração de Microempresa ou Empresa de }'equcno Porte
que deverá ser feita no próprio lbrmulário de credenciamcnto.

2. 1:SPECIFICAÇAO DO OBJETO E CRITÉRIO DE .J(JLGANIENTo
2.1. O presente termo de referencia é oriundo da so]icitação de despesa N' 2809202 ] Ol-SEADM
2.2- Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL«
2.2-1. Descrição dos serviços

ITEA4 ESPECIFICAÇÕES
CONrRAT/tçAO DA PRESTAÇÃO OE SF,RVlç:OS i)i
ELABORAÇÃO DE LAUDOS I'LCNICo PERICIAI, l)E
iNSALtJ13RiDAr)F E PERiCULOSiDADE. LAUTO 'i'ECNiCO i)E
CONDIÇOES AMBIENTAIS DO TRABALFIO-LTCAl" E
PRO(iRANIA l)E PREVENÇÃO DE RISCOS AIVIB[EN']'A]S-PPRA
DOS SERVIDORES DO N4UNICIPIO DE TIANGUA-CEAl<A, A
SABER

Realizar visitas às instalações dos prédios públicos, tanto na sede
como nos distritos, cota inspeção c vistoria in loco;
Entrevistas com servidores=

Acompanhamento das atividades e tarei.as;
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Rcalizai mediçcões, sc necessárias, da intensidade e/ou
concentração de agentes de riscos porventura existentes, no
ambiente de trabalho. com a utilização de equipamentos
especíllcos apropriados=
A metodologia a scr empregada será uma avaliação quantitativa.
com a utilização dc equipamentos de medição adequados
observando as Normas Regulamentadoras do Ministério do
Trabalho e outras compatíveis ao scrviço=
As Normas Regulamentador-as n' 9, n' 15 c n' 16) do Ministério
do Tnibalho e l.:mprcgo. aprovada pela Portaria n' 3.214 de 08
de junho de 1978, obriga as empresas, a elaborarem anualmente
um Programa de Prevenção de Riscos Ambientais PPRA.
sempre que houver modificação no ambiente de trabalho. que
alterem as condições de riscos, deve-se epal)orar o Laudo
Técnico de Insalubridade e Laudo Técnico dc Pcriculosidade.
O PPRA, será o documento que irá identificar os riscos
.mbicntais, bem como, os riscos ergonómicos e de acidentes, c

propor iTledidas dc proteção coletivas c individuais. que
neutralizam ou minimizar os agentes agressivos à saúde dos
empregados. Deverá atendem', a todos os requisitos da NR-9.
O Lauto Técnico de Insalubridade c o Laudo de Periculosidadc.
serão os documentos que irão avaliar qualitativa c
quantitativajncnte os riscos ambientais. bem como:
estabelecendo o enquadramento das atividades em: salubres.
nsalubres, perigosas ou não perigosas- Deverá atender, aos
c.ritérios estabelecidos nas N R-15, NR-16
O PPRA, deverá conter os Riscos Amtlientais (químicos. Hsicos
e biológicos) e os riscos ergonõinicos e de acidentes- A
contratada, deverá redigir o PPRA, atendendo os itens
obrigatórios da Norma Regulamentadora n' 9.
O l.arado Técnico de Insalubre(Jade e o Laudo I'étnico de
Periculosidade, serão compostos pelas planilhas de a'ç'aliações
dos servidores, com descrição individuais das atividades (por
servidor/função ou por Clrupo Homogéneo de Exposição Gllli)
O PPRA. os l,mudos Técnicos de Insalubridade e Laudo Técnico
de Pcriculosidade. deverão ser entregues, encadernados:
aparados por Secretaria caiu cópia digital em PDF.

Os certificados dc calibração dos equipamentos, poderão ser
emitidos por laborat(brios rastreados ou acreditados. Os relatórios
das avaliações quantitativas emitidos pelos equipamentos c os
csulttldos das tnedições emitidas pelos laboratórios, deverão ser

entregues em anexo e na mcsjna encademação dos Laudos
Técnicos de Insalubridade e Periculosidadc, juntamente com a
4RT registracla no CRER
(1) Planejamento Anualdo PPRA. deverá ser descrito por ordem
dc prioridade.
O PÁRA c os l,mudos, deverão ser entregues à Secretaria de
Administração, encadernado com capa dc PV(: transparente
Para as avaliações qualitativas, deve-se verificar as etapas do
processo operacional(descrevê-lo detalhadamente), os possíveis
riscos ocupacionais, o tempo de exposição ao risco c o tipo de
exposição
A fase de avaliação quantitati'v'a. compreende a medição do
risco, guardando atenção cspecialà essência do risco e ao tempo
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T de exposição do risco avaliado
Os produtos químicos utilizados, variam cm tipo c quantidade dc

m ambiente para outro, sendo usados eventualmente. outros
intermitentes e alguns de forma habituale pcrmanerlte
Deve-sc utilizar, as inlt)rmaçõcs da FUNDACENTRO, bcm
)mo, o Manual da ACGIH (Amcrican Conítrcncc of

Gclvemamental Industrial llygyenists), para quantificar a.s
.ubstâncias quc são qualificadas pela NR-15
Para as situações ]aborativas não previstas na legislação. e.
portanto omissos, o Engenheiro de Segui'onça do Trabalho
responsável pelo PPRA, deverá indicar, quais as medidas clc
proteção coletiva e individual, necessária à eliminação ou
neutralização dos riscos, caso identifique, por exemplo.
substâncias que estão sendo usadas pela CON[RAIANTE e que
seus limites de tolerância. não estdatTa estabelecidos nas leis.
normas e manuais acentos como t'eferência pelo Ministério do
I'rabalho c Emprego ou pela ACGIH

O prazo de vigência do PPRA, deverá iniciar, na data da última
modificação realizada pela contratada. sendo obrigatória, a
assinatura do rcsponsávclcm t,orlas as páginas.
Após a assinatura do contrato, será rcali.fada reunião dc abertura
dos trabalhos. onde deverá estar presente. o Engenheiro dc
Segurança do Trabalho da contratada (ART do Lauto), a
CONA'RAI'ANIL (representado pelos seus profissionais). a tim
de serem informados, sobre a metodologia de trai)alho que será
aditada peia contratada, sendo que nesta reunião, a
CONTRATADA, deverá apresentar o Cronograma de
Ativ'ida(tes para o período de 120 (cento e vinte) dias.
A CONTRATANTE!, designará um dc seus coinponcntcs, club

ligará responsável por agendar c acompanhar as visitas com o
l:ngenheiro de Segurança da contratada
Os servidores ou chclia imediata, deverão apresentar
Declaração de Atividade devidamente preenchida c assinada
pelo mesmo. As declarações, deverão scr entregues ao
engenheiro rcsponsávclpcla elaboração do laudo (o qual. devera
verificar a veracidade das informações) na reunião de abertura
dos trabalhos periciais e posteriormente no desenvolvimento dos
trabalhos
Caso, as declarações nào soam entregues pela contratante à

contnltada. os serviços deverão ser iniciados normalmente.
levando cm coílslderação: apenas a análise do engenheiro
esponsávelpela elaboração dc} laudo.

Verificar o tempo dc cxposíç.ão diário dos empregados aos
seus, beta como, a quantidade de produto manuseado.

Utilizar equipamentos dcvidatncnte calibrados e aferidos,
adequados para a realização dos serviços a scrcill executados.
laia equipamentos, deverão estar acompanhados dos respectivos
certificados de calibração, rastreável ou acreditado, dentro do
prazo de validade. Tais certiãlcados de'ç'etão ser apresentados ao
gestor da contrato, antes da sua utilização nas medições a serem
realizadas na contratante
A Avaliílção Quantitativa no ambiente, será necessária. quando a
Avaliação Qualitativa. identificar quc o tempo de exposição na
ltividddc dc risco. caracteriza uma situação habitual e
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pertnanente. ou habituale intenT\itentc
Caso as Avaliações Quantitativas exigidas apresentem valor
superior ao Liitlitc clc Tolerância estabelecidos pela ACGlll e
)bservando seu tempo dc exposição deverá ser mencionado o
(IRAI.J de Insalubridade (Nlínímo. Médio ou Nláximo) c a
Periculosidade, se darão pelos critérios estabelecidos na NR-15 c
NR-16.
Realizar Dosimctria de Ruído de .fornada Inteira (mínimo de 6
horas por dia), nos ambientes ou atividadcs cm que a avaliação
qualitativa, identificar a existência deste risco cin nívelclcvado.
acima do limite de tolerância preconizado pela NR-15. Os
demais am})lentes. que peltt avaliação qualitativa. apresentarem
este risco, Rias quc o nível de pressão sonora não caracterize
uma situação que possa levar à perda auditiva. pode-se nlcdir o
niído com dccibclimetro

Nledir poeira totale respirávcl, nos ambientes, que este risco seja
identificado

Descrever quais as medidas ou equipamentos dc Proteção
Coletiva (E}'C), necessários à eliminação ou neutralização dos
riscos

Fazer medição nos ambientes expostos ao calor, quando
identificado pela avaliação qualitativa.
Listar os Equipamentos de Proteção individual FPI. com
descrição detalhada do produto. quc elimine ou atenue a
agressão dos agentes de risco. identificados no ambiente de
traballlo

Realizar as avaliações aitlbientais separadamente por ambiente
peliciado. sendo as inl\)nnações. coletadas próximo ao
empregado que está exposto ao maior risco dentro do ambiente
dc tratlalho

No inomcnto das avaliações quantitativas, o Engenheiro de
Segurança do I'rabalho responsável pela elaboração do PÁRA e
Laudo Técnico dc Insalubridade e Periculosidadc, deverá
-brígatoriatnente certificar-sc de que os proceditnentos para

rcali/nr as manipulações estão sendo seguidcls adequadamente e,
sendo utilizados, todos os recursos dc proteção existentes no
ambiente

hlediante solicitação por escrito. caso sda necessário, após a
conclusão e er\trela dos trabalhos. mas dentro do prazo dc
vigência do PPRA, a contratada. devera auxiliar na implantação
dos documentos e das ações propostas no Planqjamento Anual
do PPRA
Emitir Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para Q
PPRA c Lauto Técnico de Insalubridade c Pcriculosída(ie.

Realizar as avaliações ambientais, tendo como foco. o local dc
trabalho. ou, cm algumas circunstâncias, avaliar d atividadc
Nos ambientes dc trabalho. onde existem várias funções
distintas, devem scr avaliadas de fonTta independente e
individual

Priorizar as avaliações quantitativas dos riscos químicos e
tísicos. Quando não for possível, quantificar os agentes de risco,
deve-sc qualifica-lo. atendendo a todos os requisitos técnicos e
legais.
Emitir patcccr sobre questionamentos referentes ao PPRA c aos
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Laudos Técnico de Insalubridade e Periculosidade. durante
vigência do I'PRA, sempre que a CONTRATANTE solicitar
inclusive, tbzer correções nos documentos (quando pertinente c
em consonância caju a legislação vigente). após serem avaliados
pela CONTRATANTE
Quando o ambiente for considerado ausente de risco, deve-sc
l)reencher a planilha (identificando o ambiente) e a conclusão
(caracterizando as condições dc trabalho)
Citar no PPRA e nos l,mudos. todas as substâncias manuscadas
no ambiente periciaclo, separando por tcinpo de exposição:
}labitual e Permanente, Habitual e Intertnitente c Eventual
Será obrigatório. avaliar quantitativamente, todas as substâncias
que possuem valor teta e são utilizadas pela CONTRATANTL
independente de seu tempo dc exposição.
A Planilha CONCLUSÃO: CARACTERIZAÇÃO
(Insalubridade c Pcriculosidade), deverá ser preenchida por
cargo e função. A Função, representa a atividade principal quc
gerou o direito ao adicional. Os nomes que deverão constar na
Planilha de Conclusão, serão sonicntc aqueles, que estão postos
a uma condição ]aboralquc tbzjus ao reccbimentcl ao Adicio1lal
de Insalubridade oti Periculosidade

Considerando a quantidade e diversidade de agentes químicos,
físicos e biológicos quc são utilizados pela CONTRATAN'lE.
fica facultada à licitante, uma inspeção técnic.a por profissional
capacitado c habilitado a reconhecer por meio dc uma análise
prévia no local de trabalho. a rotina de ati'ç'idades desenvolvida.
bem como, a complexidade delas, làcilitando a elaboração de
urna proposta mais adequada. à realidade dos trabalhos quc serão
contratados
Quando houver necessidade de se quantificar o IBUTG dos
locais. serão registradas as illedições na planilha anexa.
Fazer constar nas conclusões de cada local avaliado a relação
dos EPI's necessários à eliminação ou neutralização dos riscos
ambientais identificados no PPRA e nos Latidos dc
Insalubridade c Pcriculosidade.
O seguinte texto, deverá constam caído observação nas Planilhas
dc Conclusão. "A utilização de EPI adequado para proteção do
empregado, que está exposto ao risco, elimina o pagamento do
Adicional dc Insalubridade, cona'orme amigo 191 da CLT c o
tcm 15.4 da Norma Regulamentadora n' 15 do Ministério do
Trabalho e Emprego.
Se a ütivldade for considcnida insalubre, deve scr indicado o
grau do adicional
Identificar c orientar a correção das Irregularidades pertinentes à
área de Engenharia de Segurança do Trabalho apontados no
PPRA c inspeções, identificando c apontando. os locais das
con'eções
Todas as despesas env'Dividas na execução dos serviços.
sobretudo. com transporte. hospedagem ç alinlelltação. correrão
nteira e exclusivamente por conta do(a) CONTRATADO(a).
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3. REFERE\CIAL DOS PREÇOS v
3.1. Os preços dc rctêrência Geram estimados com base nas cotações rcalizaclas pelo Sctor de
Cotação de I'ruços do Município de Tianguá/CE, constando nos autos do processo

4. .1LrsTIFICATIVA DA NE(:l.:ssll)ADE Do oB.JF:To
4.1. A contratação justifica-sc pela necessidade cltt Secretas'ia de Administração do Municíl)io de
I'iailguá para a elaboração do Laudo Técnico pericial cle insalubridade e })ericulosidade das
Concliçõcs do Ambiente de Trabalho. Para realizar visitas às instalações da aclmínistração. tanto na
sede como nos distritos, com inspeção e vistoria in loco; Entrevista com colaboradores c
funcionários; Acompanhamento das atividades e tarefas; Realizar medições. sc necessárias, da
ntensidade e/ou concentração dc agentes de risco porventura existentes, no ambiente de trabalho.

com a utilização de equipamentos especí(ices apropriados; A metodologia a scr empregada será
unia avaliação qualitativa com inspeção no local de trabalho, bem como av'filiação qllantitativ'a. com
a utilização dc equipamentos de medição adequadas, obserç'ando as normas regulamentadoras do
Ministério do Trabalho e outras compatíveis ao serviço.

S. l)A I'ltOI'OPTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços deverá scr elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com carimbo
do interessado, manuscrita cm letra de lbmla em tinta não lav'ável ou confeccionada por máquina.
impresso por computador ou qualquer processo eletrânico, datada e assinada (sobre o carimbo ou
equivalente) pelo titular ou proposto, sem emendas, usuras ou entrelinhas
5.2. A proposta de preços deverá ser a])rebentada seguindo o modelo padronizado ilo anexo clo
edital. contendo
5.2.1. A modalidade c o número da licitação;
S.2.2. Endereçanlcnto ao Pregoeiro do Município de Tianguá/CE;
5.2.3. Razão social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente. conforme o
caso, c sc houver, número do telefone/fax, e endereço clctrânico
5.2.4. Prazo de execução dos serviços: A contratada. prestará seus serviços, nas dependências
das Secretarias, nos horários das 8:00 às 12:00 horas c das 13:00 às 17:01) horas, dc segunda à
sexta-feira. A.pós a assinatura do (l:ontrato de Prestação de Serviços, a empresa responsá'\'el
pela elahnraçãn do(s) PPRA(s) c Laudos Técnicos de Insalubridade e Periculosidade, terá 120
(cento e 't'iate) dias, para conclusão dos trabalhos, podendo scr prorroga'vel por igual período
5.2.5, Prazo de validade não intêi'ior a 60 (sessenta) dias:
5.2.6. Os itens cotados. nos quantitativos licitados. scgt.indo a t.unidade de medida consignada llo
edital. bem como valor globalcla proposta de preços por extenso
5.2.7. Os valores unitários e totais em algaris]nos de cada itens cotado. e contbtme o caso. o valor
globaldo lote e,rou da proposta cm algarismos e por extenso
5.2.8. Quantidade ofertada por item: observando o disposto neste teimo de reíêrência;
5.2.9. [)cclaração da licitante que, nos valores apresentadcls acima, estão inc]usos todos os tributos.
encargos traba]hístas, l)rev'idenciários. fiscais e comerciais. taxas, fretes. seguros, (deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o serviço licitado;

orla:NTACÃO SOBRE A ELABORACÃO DAS PROPOSTAS DE i'KUCos ics(:Ki'tAS
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas
decimais após a 't'írgula, cabendo ao licitantc proceder ao arredondamento ou desprezar os
números após as duas casas decimais dos centavos, c dcl,grão scr cotados cm moeda corrente
nacional. . /
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5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não Ihe assistillHo o
direito dc pleiteat' qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
argumento não previsto cm lei.
5.5. Se tratando de julgamento por menor preço por item, ocorrendo discrcpância entre os preços
unitários e totais. prevalccerão os primeiros. Sc a licitação lbr por menor preço por lote, somatório
ou a multiplicação errada que influenciar no v'alar total do lote implicará na desclassificação da
licitante lto referido lote
S.6. Os quantitati\,os licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitailtcs.
S.6.1. A propost:t de preços deve contem])lar todos os itens em sua integralidadc.
5.7. A apresentação da proposta dc preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e
seus anexos, em especial quanto à cspccif'lcação dos serviços e as condições dc participação.
competição, .julgamento e formalização dc contrato, bem como a aceitação c sujeição integral às
suas disposições e à legislação aplicável. notadamcnte a Lci N'. l0.520/02 e l,ei N". 8.666/93.
alterada c consolidada
5.8. Na análise das ])repostas de preços ao Pregoeiro observará l)ref'ercncialmente o preço limitaria.
Ihcultando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total
5.9. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em clesconformiclade com este item.
5.10. Somente serão aceitas os documentos acondicionados no envelope ''A" não seí)do admitido o
recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, ncm permitido à licitantc f'fizer qttalqucr
acendo aos entregues ao Pregoeiro.

6. DA lIAliILITAÇAo
6.1. Os interessados não cadastrados no N'município de Tianguá/CE. na it)rma dos artigos 34 a 37 da
Lci N'. 8.666/93, a]tera(]a c consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação inccliante a
apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pelo I'rcgocíro qiianto
a sua autenticidade e o scu prazo de va]ida(]e.
6.2. RELATIVA A HABILITAÇÃO JUliIDICA
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresta firma individual. no registro público dc
empresa mercantil da Junta Comercial; de'vendo, no caso da licitante ser a sucursíil, filial ou
agência, apresentar o rcgistro da Junta onde opera com averbação no registro da .Junta onde tem
sede a matriz
6.2.2. A'l'o CONS'l'ITUTIVO. ESTAI'UTO OU CONTRA'l'o SOCIAL E TOI)OS oS SEtaS
ADITIVOS E/O[.J ULT]N]O ADITIVO CONSOt,T])A[)O ein vigor devidamente rcgistra(]o no
registro público de empresa nlcrcantil da .junta Comercial. cm se tratando de sociccladcs
eitlptesárias c. no caso de socicclades por ações. acompanhado dc documentos dc eleição clc seus
administradores; devendo. no caso da licitante ser a sucursal, filialou agência. apresentar o rcgistro
di] Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTT'çrO. nn caso dc sociedades simples - erecto
cooperativas no Cartório de Registro das I'escoas Jurídicas acompanhada dc prova da dirctoria cm
exercício; devendo, no caso da licitantc ser a sucursal, Htlial ou agência. apresentar o rcgistro no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com avcrbação no Cartório onde
tem sede a matriz
6.2.4. DECRETO DE AIÍTORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedade eslrailgeira cm
l\lncianamclltn no País, e ATO l)F. REGISIRO DE AUTORIZAÇÃO PARA I''UNC'lONANll:UNTO
expedido pelo órgão competente. quando a atívidadc assim o exigir
6.3. RELATIVA À. REGI.ÍLARIDAI)E FISCAL E TRABAI,HASTA
6.3.1. Prova (le inscrição no (:adastro Nacional dc Pessoas Jurídicas (CNI'.r):

©
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í).3.2. Prova de inscrição no cadastro dc contribuintes estadual (FIC) ou municipal. conlbrme c
caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao scu lama dc ativ'idade c
compatl\relcom o objeto contratual;
6.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Atava da União (inclusive
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1. 75 1, de 02/10./2014;
6.3.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante:
6.3.5. Prova de Regularidade rclati'ça a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante (Geral
ou TSS):
6.3.6. 1'roça de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (l;(biTS):
6.3.7. 1'Fava dc inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do lítulo VTl-A das Consolidaçõcs clíts l,eis do
Tl-abalho, aprovada pelo Decreto-T,ei n' 5.452. de I' dc maio de 1943
6.4. RELATIVA A QIJALIFICAÇ:AO ECONoN'FICO-l'INANCEII{A
6.4.1. Certidão negativa de f'alência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
.jurídica
6.4.2. Balanço Patrimonial e dcnlonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na 6ornla da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substitt,lição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados l)or índices oficiais.
cluando cacei'] ado há mais de 03(três) ]ueses da data de apresentação da })reposta;

a.l) Observações: serão considerados acentos como na forrtaa da lei Q balanço patrimonialc
demonstrações contábcis assim apresentados:

1) Sociedades regidas pela Lci n' 6.404/76(sociedade anónima)
Publicados cm Diário Oficial
Publicados em jornaldc grande circulação; ou.
Por fotocól)ia registrada ot.iautcnticada na Junta Comercia]da sede ou doíllicí]io da ]icitílntc.

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LIDA):
Por fotocópia dos Termos de Abertura e de Enccrrainento, devidamente autenticado nít .Junta

Comcrcialdíl sede ou domicílio da licitantc ou em outro órgão eqtlivalcntc:
F(.}tocópia do 13alanço e das Demonstrações Contábcis devidílmentc registra(!os

autenticadas na Junta (:omercial da sede clu domicílio da licitante
a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime cstabe]ecido na ],ei Comp]cnlcntar n' ]23. (]c 14 de

dezembro de 2006 - estatuto das Microempresas e das limpresas de Pequeno Porte "SIN,'ll)LES'
Por fotocópia dos 'l'ermos de Abertura e de Encerramento, devidanlcnte autenticado iltt .Junta

C:omelcialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente:
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados otl

autenticadas na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitantc.
a.1.4) Sociedade criada no exercício ejn curso:

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na .luitta
C:onlcrcialda sede ou domicílio da licitailtc

O balanço patrimoniale as demonstrações contábeis dev'Grão estar assinados por Clontador
ou por outro profissional equivalente, devidalncnte registrado no Conselho Regional de
Contabilidade. ligando. pois, estas sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço

)tl

a.2) Os índices que comprovarào a boa situação da empresa são os seguintes

i. i.iQuinEZ GERAL (LC)
.G - (AC + RLP) : (PC t ELP) hIA10R 0U l(}tJAL A 1.00
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11. LiQtJínPZ CORRENTE (l,c)
LC = (AC : PC) MAIOR OU IGUAL A 1,00

llt. SOLVÊNCIA GERAL (SG)
SG = (AT) : (PC ' ELP) MAIOR OLlIGUAI
ONDE:
AC ATIVO CIRCULANTE
PC -- PASSIVO CIRCU LENTE
R[,P - ]tEAL]ZAVE], A LONGO PRAZO
ELP -- EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT - ATIVO TO'l'At
LG LIQUíOEZ GERAL
LC LiQtJínuz CORRENTE

SG SOI,VENCIA GERAL,

A 1.00

a.3) Quanto à qualificação económico financeira no tocante à exigência dc balanço pata'iínonial.
esclareccmos o devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão
116/201fi-Plenário, posteriormente ref'erenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCt
adotou posicionamento sobre o tema quc prima pela lepra preç'isto no instrumento cona'oratório. No
caso

(...) rcRitando argumento da re})rescntantc quc alegttvz-l

que a validade dos balanços antigos findar-sc-ia em 30
de abril. quando já teriam que scr apresentados os
demonstrativos ano contábil dc referência. o Tribunal
entendeu que dcvcriana ser sopcsados outros })rincípios.
como o da razoabilidade e o da economicidacjc. frente {l

un] rigorismo excesso'vo e à possibilidade dc reconhecer
como válidas ambas as datas, tanto a do Código Ci'ç'il
quanto a da Instrução Normativa da Receita l;cdcral.'
(Acórdão TCI.J 2.145/17-Plcnário).

a.4) 1)essa t'erma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento dc dois prazos
distintos, a depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último
dia útil dc maio para as empresas vinculadas ao Sped, prorrogado, em caráter excepcional,
até o último dia útildo mês dc julho de 2021, conforme Instrução Normatix.a RF13 n" 21)23, dc
28 dc abrilde 2021; e 30 dc abril àquelas que não o utilizam.

a.5) As empresas que apresentarem resultado inferior a 1,0 (um) cm qualquer dos índices dc
liquidez geral (LG), Solvência (;oral (SG) e Liquidez Corrente (L(:), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o património liquido mínima dt 10% (dez por cento) do valor estimado cla
contratação ou do item pertinente.
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